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			ALCIBÍADES I

			platão (c. 427-347 a.C.), ao lado do seu mestre Sócrates e do seu aluno Aristóteles, compõe o trio que se tornou a base da tradição intelectual do Ocidente. Nasceu em uma família que, por muitas gerações, teve posição de destaque na política ateniense. Seria natural que o pensador seguisse o mesmo caminho para se tornar uma figura influente em Atenas. No entanto, a busca pela sabedoria lhe revelou a violência injustificada e a corrupção que guiavam a vida política de Atenas. Revoltou-se, sobretudo, com a execução de Sócrates em 399 a.C. Inspirado pelos questionamentos socráticos sobre a natureza dos princípios éticos, Platão propôs que a cura para os males da sociedade depende do compromisso com a busca pela sabedoria, a filosofia, e chegou à convicção fundamental de que tais males jamais cessariam a menos que os filósofos se tornassem governantes — ou que os governantes se tornassem filósofos. Em uma data incerta do século iv a.C., fundou a Academia, em Atenas, a primeira instituição permanente devotada à pesquisa e ao ensino da filosofia, protótipo de todas as universidades ocidentais. Empreendeu inúmeras viagens, em especial pela Sicília, como conselheiro político de Dioniso ii, governante de Siracusa.

			Platão escreveu mais de vinte diálogos filosóficos, e também lhe são atribuídas treze cartas, cuja verdadeira autoria é alvo de acalorada discussão. Sua atividade literária se estendeu por cerca de meio século. Poucos escritores exploraram a prosa grega em toda a sua graça e precisão, sua flexibilidade e seu poder.
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			Apresentação

			celso vieira

			No Alcibíades i, o leitor testemunha o que Sócrates tem a dizer diante da decisão do jovem Alcibíades de se tornar um político. Em face de uma decisão importante, era costume dos gregos antigos pedirem auxílio a um oráculo. O mais famoso deles era o oráculo de Apolo, em Delfos. Um visitante que ali chegava encontrava, antes da entrada, três admonições: “Conhece-te a ti mesmo”, “Nada em excesso” e “A garantia precede a ruína” [Cármides 165a]. A linguagem sucinta dos conselhos espelha o estilo oracular em que a interpretação correta se esconde atrás do sentido trivial. Encontrá-la é tarefa do visitante.

			O método filosófico, pelo menos como praticado por Platão, não partilha dessa estratégia oracular. Muitos dos seus diálogos encenam a busca por uma compreensão mais precisa de um termo — termos esses que são, muitas vezes, conceitos indispensáveis para a vida na cidade: justiça, sensatez e similares. O “conhece-te a ti mesmo” é também um tema recorrente nos diálogos platônicos. O dito délfico é citado e investigado no Cármides [164d], no Protágoras [343b], no Fedro [229e], no Filebo [48c] e nas Leis [11.923a]. No entanto, é no Alcibíades i que o leitor presencia a tentativa de Sócrates de definir em que consiste o conhecimento de si. Conhecimento esse que seria indispensável para Alcibíades realizar suas aspirações políticas.

			conheça as suas medidas

			O sentido tradicional do “conhece-te a ti mesmo” na Grécia antiga pode ser entendido como “conheça suas medidas” ou, de maneira mais assertiva, “reconheça seu lugar”. Xenofonte oferece um exemplo imbuído desse significado na Ciropédia [7.2 (20-30)]. Creso, um derrotado rei da Lídia, conversa com seu algoz, Ciro, imperador da Pérsia. Creso relata que perguntara a um oráculo o que deveria fazer para ter uma vida feliz. “Conhece-te a ti mesmo” foi a resposta recebida, e Creso comenta: “Quando ouvi a resposta, fiquei contente, pois pensei que essa era a tarefa mais fácil do mundo […], eu pensava que todos sabem quem e o que são”. A sequência do relato mostra como um círculo de conselheiros bajuladores convenceu Creso a declarar guerra contra Ciro. “Eu aceitei a proposta”, prossegue Creso, “pois me considerava apto a me tornar o maior, mas, como parece, eu não conhecia a mim mesmo, […] pois eu não estava a tua altura.”

			A passagem repete o padrão de como os oráculos são usados na literatura grega. Uma resposta é dada, a interpretação parece óbvia, e quem a obtém age de acordo. Entretanto, a realidade se desenrola de maneira inesperada e acaba por revelar como o oráculo estava correto e a interpretação, equivocada. Ademais, o erro está geralmente ligado a algum tipo de autoilusão, que é o oposto do conhecimento de si. Os humanos tendem a interpretar as palavras divinas de um modo a confirmar a visão exageradamente favorável que trazem de si mesmos. No caso de Creso, os conselheiros bajuladores se aproveitam dessa tendência. Em vista disso, podemos entender por que, antes de entrar no oráculo, é necessário conhecer as próprias medidas e reconhecer seu lugar. A passagem de Xenofonte ainda indica como as três admonições no templo de Delfos estão relacionadas. O erro mais comum é superestimar-se. Essa postura desencadeia uma busca por desejos exagerados que pavimentam o caminho para a ruína. 

			O conhecimento de si se torna, assim, um imperativo moral. Como na maioria dos imperativos morais tradicionais, incluindo os religiosos, ele é negativo. Trata-se de uma advertência contra a arrogância. Xenofonte deixa isso claro na sequência do texto. Creso cita a sua esposa como um exemplo de vida contente, pois ela nunca partilhou do seu desejo de conquistas. Desse modo, depois da derrota e em diálogo com o seu inimigo, Creso reconhece a virtude do comportamento prudente. Vale lembrar que a virtude da sensatez, em oposição à coragem, era, na Grécia antiga, uma virtude feminina.

			Platão, no Cármides [164d], chega a aventar se a sensatez seria o conhecimento de si. Contudo, ao continuar trabalhando o conceito de sensatez, ele acaba sendo definido como a capacidade de reconhecer o que é verdadeiramente bom em oposição ao aparentemente bom — como acontece com várias outras virtudes nos diálogos socráticos. Os desejos quase unânimes entre os humanos (como beleza, riqueza e fama) apenas parecem ser bons. O que é realmente bom está ligado ao conhecimento e à justiça. Essa distinção, veremos, tem também um papel central no Alcibíades i.

			saiba que é mortal (ou, talvez, imortal)

			“Se quiseres conhecer-te a ti mesmo, e quem és, olha para as sepulturas durante a tua jornada.” Com essas palavras, o poeta cômico ateniense Menandro ilustra outra concepção do conhecimento de si. Uma vez que a mortalidade delimita a condição humana, aqui se fala também da noção de conhecer suas medidas. Mais uma vez, apesar de trivial, a advertência é necessária, pois a tendência humana é negligenciar a fragilidade e a efemeridade da vida. Entretanto, há também uma ruptura nessa concepção do conhecimento de si, já que o conhecer suas medidas supõe uma hierarquia de poderes e capacidades segundo a qual cada humano deve reconhecer o seu lugar. A sequência do diálogo entre Ciro e Creso ilustra essa hierarquia. Creso reconhece o seu erro assim: “Tu és primogênito em uma linhagem divina […] enquanto eu sou o primeiro dos meus ancestrais a usar uma coroa”. No entanto, quando a medida é a mortalidade, ela opera como um elemento que iguala os seres humanos, ainda que pela pequenez. O fragmento de Menandro continua: “Ali estão os ossos e a poeira de homens que um dia foram reis, déspotas, sábios, homens que se gabavam de berço nobre, riqueza, fama e beleza física”.

			O fragmento usa a morte como medida para criticar o engano dos humanos acerca de quais seriam as condições para uma boa vida. Como vimos no Cármides, Platão endossa essa crítica, mas apenas em certa medida. Ele faz parte de uma linhagem de filósofos para os quais a alma seria imortal. Ademais, ela seria responsável pela capacidade humana de conhecimento, incluindo o conhecer o que é bom ou ruim. 

			No Fedro, a concepção platônica da alma é tratada em relação ao “conhece-te a ti mesmo”. Sócrates admite ser incapaz de conhecer-se a si mesmo pois não consegue decidir se é uma fera mais complicada que Tifão ou algo simples e divino [229e]. Tifão, figura monstruosa com cem cabeças de serpente, é usado para ilustrar o caráter múltiplo e descoordenado dos desejos humanos. Por outro lado, Sócrates identifica na razão humana a parte divina da alma capaz de controlar esses desejos. A sequência do texto apresenta uma solução composta para o dilema: Sócrates defende a imortalidade da alma e a representa como uma carruagem guiada por um cocheiro e impulsionada por dois cavalos. Os cavalos são o apetite e a raiva, enquanto o cocheiro representa a razão, que é a parte divina. Veremos como, em uma das passagens mais discutidas no Alcibíades i, a parte racional da alma também é caracterizada como divina.

			Esse breve percurso pela história das ideias revela como o conhecer nossas medidas enquanto seres mortais passa, após o tratamento de Platão, a ser tratado com o sentido oposto de conhecer o que há de imortal e divino em nós. A divinização da alma atinge o seu cume no neoplatonismo. Extrapolando o tratamento de Platão, Plotino [Enéadas 4.3] estabelece Deus como o objeto do conhecimento de si que se torna uma experiência transcendental. Esse percurso ímpar talvez sirva de exemplo e alerta contra a já mencionada autoilusão humana guiada pelo excesso de confiança e vontade de grandeza. 

			reconheça os seus defeitos e vícios

			Outro sentido derivado do conhecer suas medidas é o conhecimento de si como o reconhecimento de nossos defeitos. Nesse caso, a falha em reconhecer os próprios defeitos é contrastada com a capacidade quase imediata de reconhecer os mesmos defeitos no caso dos outros. Esopo ilustra essa assimetria em sua “Fábula das duas bolsas”. Segundo ela, os humanos nascem com duas bolsas: aquela dependurada a sua frente carrega as falhas dos outros, enquanto a outra, dependurada atrás, carrega as próprias falhas. Desse modo, Esopo ilustra a assimetria entre a crítica dos outros e a falta de autocrítica.

			Aristóteles, na Magna Moralia ii [1213ab], desenvolve o tema presente nessa fábula. Ele nota como repreendemos uma ação de outrem que, quando realizada por nós mesmos, encontramos uma maneira de justificar. A sua solução contra essa tendência é observar os nossos amigos. Eles funcionariam como um espelho em que podemos ver a nós mesmos e identificar as falhas que nos escapam. Galeno oferece uma alternativa em que o papel do outro é mais ativo. Em Diagnóstico e cura das paixões da alma iii, ele aconselha que peçamos a observadores externos sinceros e inteligentes que apontem as nossas falhas que nos escapam. Em ambos os casos, a assimetria na percepção das falhas próprias e alheias confere ao outro um papel ativo no conhecimento de si. 

			Vários são os papéis dos outros no conhecimento de si encenado nos diálogos de Platão. Na Apologia [21b-22e], lemos que um oráculo teria dito que Sócrates seria o mais sábio dentre os seres humanos. Sócrates, diferentemente de Creso, permanece prudente diante da revelação. Em vez de aceitar o elogio e agir de acordo, ele sai por Atenas em busca de pessoas sábias que serviriam de contraexemplo à declaração do oráculo. Em sua busca, ele vai ter com políticos, poetas e artesãos. Um padrão aparece. Cada um acha que possui algum conhecimento, mas as perguntas de Sócrates expõem a ignorância deles. A investigação permite ao filósofo desvelar a interpretação do oráculo de uma maneira não trivial e, podemos supor, correta. A maioria das pessoas vive com a certeza de saber o que saber o que, na verdade, não sabe. Sócrates, por outro lado, tem o discernimento de saber que não sabe. Esse reconhecimento da própria ignorância conta como conhecimento de si. Eis o primeiro passo para a busca pelo conhecimento.

			Segue-se a missão de Sócrates de passar a vida a questionar os seus concidadãos para mostrar que eles não conhecem o que acham que conhecem, inclusive a si mesmos. No Laques [187e], um dos interlocutores afirma que qualquer investigação com Sócrates acaba se tornando uma investigação sobre si. No Alcibíades i, o rapaz que dá título ao diálogo está prestes a entrar na vida política ateniense e acaba por reconhecer que, ao contrário do que acreditava, não conhece a verdade sobre os assuntos de justiça. Ele se compromete a aprender tais assuntos antes de se aventurar na política. No entanto, revelar a ignorância alheia em público, em geral, provoca uma reação negativa, principalmente em uma sociedade em que reputação é poder, como em Atenas no período clássico. Na Apologia [23c], Sócrates supõe ter sido essa a causa de sua condenação à morte: “Eles ficam com raiva de mim quando deveriam ficar com raiva de si mesmos!”. O ressentimento da opinião pública é comprovado em As nuvens [841], em que o poeta cômico Aristófanes faz troça do tipo de conhecimento adquirido por quem entra na “Lojinha de Pensamentos de Sócrates”. As vantagens de estudar com o filósofo são expostas sem polimento retórico: “Tu irás conhecer-te a ti mesmo, o quão ignorante e estúpido és!”.

			diálogo, ficção e filosofia

			Platão divulga a sua filosofia primariamente através de diálogos. Hoje em dia, a forma quase unânime de filosofar é o texto dissertativo. Portanto, convém refletir um pouco sobre como ler filosofia em um diálogo. Uma possibilidade é alinhá-lo à tradição literária, já que a tragédia, expressão artística mais popular entre os atenienses do período clássico, coloca em cena personagens dialogando. Platão poderia, portanto, ter aproveitado a popularidade desse meio para divulgar o conteúdo de sua filosofia.

			Se o diálogo equivale a uma peça teatral, ele oferece ao leitor a possibilidade de ver Sócrates em ação. No que concerne ao conhecimento de si, o diálogo ofereceria ao leitor uma imagem dele no papel dos interlocutores de Sócrates. O filósofo, por sua vez, funciona como um amigo professoral e crítico o bastante para expor as falhas dos interlocutores. Chegamos, portanto, ao uso do outro no conhecimento de si visto em Aristóteles e Galeno. Desse modo, um ateniense pode se enxergar espelhado no texto e identificar seus vícios e virtudes a fim de tentar se tornar alguém melhor. Nessa linha, Luciano, escrevendo bem mais tarde que Platão, defende a eficácia da ficção para o conhecimento de si. Em A dança [69], ele cita o caso de Lesbonax de Mitilene, um filósofo que considerava as peças de teatro “manuais práticos de filosofia”. Para ele, quem vai ao teatro sai, a cada vez, uma pessoa melhor. Isso porque as obras fictícias apresentam exemplos de como agir e como não agir. No caso dos bons exemplos, elas mostrariam como agem as paixões sob o controle da razão, recorrendo a uma organização que lembra a imagem da alma no Fedro.

			O Sócrates dos diálogos platônicos, no entanto, recusa o papel de detentor do saber e de professor. No Teeteto [148e], ele se diz uma parteira cujo papel é ajudar jovens grávidos de ideias a parir a sua prole, inclusive quando essas ideias vêm à luz natimortas. Faz parte da perplexidade de seus interlocutores descobrir que estavam errados sobre suas certezas e que endossam certas posições que supunham não endossar. É o que se chama de dramatização da razão. Esse tipo de interação oferece uma posição mais ambiciosa do que se espera da leitura mais comprometida de um diálogo platônico. Nessa interpretação, o que se espera do público é o que Sócrates espera de si e de seus interlocutores, a saber, utilizar o método de investigação apresentado para parir e alimentar, ou descartar, as próprias ideias.

			No Hípias Maior [298b], encontramos uma metaencenação desse processo. Sócrates conta uma conversa crítica que tivera com uma pessoa, a princípio não nomeada. No entanto, à medida em que o relato se desenvolve, fica claro que tal pessoa não era outro senão o próprio Sócrates. O ponto central é que essa outra pessoa toma uma perspectiva oposta da hipótese inicial de Sócrates e, assim, oferece o contraponto crítico para refinar, e refutar, a hipótese inicial. Sócrates se transforma em um outro de si mesmo. Para usar a imagem de Esopo, ele adota uma postura autocrítica ao procurar a bolsa de contra-argumentos que escapa ao proponente de uma hipótese. No caso do conhecimento de si, o que se espera de um leitor filosófico de um diálogo de Platão é que aprenda a se tornar dois ou mais Sócrates de si mesmo. O método para isso é o elenchos, a refutação socrática.

			conheça as suas normas epistêmicas

			Expor o padrão estrutural de uma refutação socrática ajuda tanto a ler os diálogos quanto a deixar nosso Sócrates interno aflorar. Estruturar, é claro, implica certa simplificação. Nada substitui o contato direto e repetido com o texto, porém a estrutura serve de guia. O exame cruzado socrático tem cinco passos:

			1) Sócrates propõe uma pergunta a um interlocutor. Em geral, a pergunta é sobre alguma virtude, e o interlocutor é especialista em uma atividade que requer a virtude em questão. 2) O interlocutor responde descrevendo o que lhe parece ser um caso daquela virtude. Por vezes, a resposta não passa de algo que os participantes aceitam como hipótese a fim de investigar as consequências. 3) Sócrates, sempre através de perguntas, extrai outras afirmações do interlocutor. 4) No acme da investigação, o filósofo mostra que essas afirmações contradizem a hipótese apresentada. 5) Sócrates, então, pergunta se o interlocutor quer revisar a resposta ou as outras afirmações. Em outros casos, ele declara ter provado que a resposta é falsa. Nos casos mais relevantes para o conhecimento de si, afirma que o interlocutor, ao contrário do que dissera, no fundo não acredita no que pensava acreditar.

			Um exemplo ajuda a entender o processo. No Górgias, Polo declara que ele e todo ser humano preferem cometer injustiça a sofrer uma. Sócrates, no entanto, afirma que nem ele, nem Polo, nem ninguém acredita nisso [474b]. Para provar, Sócrates pergunta se a injustiça é ruim. Polo confirma. Os pontos seguintes do filósofo são: fazer algo ruim torna o agente uma pessoa ruim e ser uma pessoa ruim é ruim para si. Polo concorda. Como ninguém deseja algo ruim para si, Sócrates afirma que todos devem concordar que é melhor sofrer injustiça do que cometer uma. Caso contrário, eles estariam na pior situação psicológica possível, isto é, a de discordar de si mesmos.

			Discordar de si mesmo pode ser ilustrado pelas cem cabeças de serpente de Tifão. Eis o estado interno de uma pessoa que possui desejos, sentimentos e crenças conflitantes, ora desejando isso, ora aquilo. Infelizmente, esse é o estado de todo ser humano, inclusive Sócrates. Se duas crenças conflitam, uma delas deve ser verdadeira e a outra, falsa. Se temos crenças conflitantes, ora seguiremos a verdadeira, ora a falsa. Quem age segundo crenças falsas age contra o próprio interesse. Quem age contra o próprio interesse consegue aquilo que não quer, isto é, algo ruim para si. Chegamos, dessa forma, ao conhecimento de si como conhecimento do que é realmente bom em oposição ao que é aparentemente bom, como visto no Cármides.

			Nesse sentido, o método de refutação socrática se torna um método de conhecimento de si e de refinamento consciente das próprias crenças. O primeiro passo é reconhecer as normas epistêmicas do discurso racional. Os participantes da discussão socrática aceitam que suas crenças devem ser consistentes e embasadas em crenças que todos concordam ser básicas, como acreditar que a justiça é um bem, no exemplo do Górgias. É preciso ainda se comprometer a seguir as implicações lógicas de suas afirmações e aceitar as condições pelas quais uma crença acaba descreditada, por exemplo, quando ela é inconsistente com uma crença básica. Esse foi o caso do abandono da crença de que seria justificado cometer uma injustiça para evitar sofrer uma injustiça no exemplo supracitado.

			O processo não é simples nem indolor, mas é melhor do que viver discordando de si mesmo. No Górgias [478b], Platão compara a situação com o nosso receio de passar por uma intervenção cirúrgica. Ela será dolorosa, daí a nossa primeira reação em evitá-la. No entanto, uma análise do valor esperado mostra que é melhor se tratar do que viver doente a vida toda. A analogia não é perfeita porque o conhecimento de si não consiste em uma única intervenção. O processo é longo como lutar com uma fera interna de cem cabeças. Por isso, é preciso passar a vida a examinar as próprias crenças a fim de eliminar as que são contraditórias e se tornar um pouco menos incoerente do que antes. Eis o pano de fundo da afirmação de Sócrates na Apologia [38a] segundo a qual “uma vida não examinada não vale a pena viver”.

			autoconhecimento no alcibíades i

			Agora que temos uma compreensão mais panorâmica do “conhece-te a ti mesmo”, incluindo os outros diálogos platônicos e as tradições que os antecedem e sucedem, podemos explorar o Alcibíades i com mais familiaridade. No diálogo, Sócrates encontra o jovem Alcibíades ansioso para começar a participar na vida política ateniense. Ele afirma possuir as qualidades necessárias para a tarefa e muito mais [104a]. A grandeza de sua pretensão pode ser medida pelo desejo de que sua influência abarque não só Atenas, mas toda a humanidade [105c].

			Em vista de tamanha presunção, o jovem se qualifica como um contraexemplo paradigmático do “conhece-te a ti mesmo” no sentido de conhecer suas medidas e reconhecer seus defeitos. Vimos que, contra esse tipo comum de autoilusão, a tradição filosófica antiga aconselha uma comparação com os outros, tanto os semelhantes quanto os diferentes. Sócrates segue essa tradição e convida o jovem a pôr suas qualidades em perspectiva. Em uma comparação com o rei persa ou com a nobreza espartana, as posses e a educação que Alcibíades recebera seriam risíveis [123b].

			Na sequência da reflexão, fica claro que a única possibilidade pela qual um ateniense poderia fazer frente aos persas e espartanos seria através do cuidado de si e da sensatez. Esses dois pontos serão centrais para o projeto de formação de Alcibíades sugerido por Sócrates. No diálogo, seria a rainha persa a reconhecer esses pontos. Isso condiz tanto com o papel do adversário no conhecimento de si revelado na conversa entre Creso e Ciro quanto com a associação da sensatez como uma virtude feminina. Por fim, a passagem também remete à associação da sensatez com o conhecimento de si no Cármides. É nesse contexto que Sócrates apresenta a primeira de três ocorrências do ditado délfico no Alcibíades i: “E não te parece vergonhoso que as mulheres dos inimigos tenham uma melhor noção do que nós mesmos sobre o que precisamos ter a fim de atentar contra eles? Afortunado amigo, obedecendo a mim e ao ditado em Delfos, conhece-te a ti mesmo!” [124a].

			Durante o elogio dos estrangeiros, Sócrates descreve a educação persa. O herdeiro do trono seria educado por quatro tutores, especialistas em cada uma das virtudes cardinais. Eles seriam, portanto, o mais sábio do reino, o mais justo, o mais sensato e o mais corajoso. Porém, como vimos, um tipo tradicional de tutoria não se aplica ao método socrático. Até mesmo o mais justo entre os humanos deve ter dúvidas e crenças contraditórias sobre os assuntos de justiça e, assim, não está livre de ter de passar a vida a examinar suas certezas. De maneira consistente, Sócrates recusa o papel de detentor de um conhecimento estabelecido quando deixa claro para Alcibíades que, qualquer que seja o exercício que o jovem precise realizar, o filósofo também precisará [124b]. O exame crítico das próprias crenças constitui, assim, um empreendimento coletivo entre quem afirma e quem questiona, inclusive quando é a mesma pessoa que alterna entre os dois papéis.

			A ambição de Alcibíades é se tornar um político influente. Em vista de suas conexões familiares, beleza e inteligência, qualquer ateniense diria que ele está na iminência de realizá-lo. Sócrates discorda. Para ele, a informação relevante para estimar se o jovem está preparado depende da área do conhecimento que provê os fundamentos para a boa tomada de decisão política. Ambos concordam que os assuntos de justiça compõem a área em questão. Após algum debate, chegam a uma resposta recorrente nos diálogos de Platão: o conhecimento necessário consiste em saber o que é realmente bom e o que é ruim. O caso mais difícil é reconhecer que algumas coisas que nos parecem ser boas são, na verdade, ruins. A chave do conhecimento de si é corrigir essas falsas aparências.

			Alcibíades garante que conhece os assuntos de justiça e sabe o que é bom ou ruim. Sócrates não partilha dessa certeza. Ele pergunta se o jovem se lembra de algum momento em que reconhecera não conhecer a justiça. Alcibíades nega, caracterizando, assim, a sua atitude como uma certeza que jamais fora examinada. Seja na sequência de ditos em Delfos, seja no método socrático, eis a receita para o fracasso: uma opinião que nunca foi examinada não é confiável [106d]. Alcibíades, então, tenta esquivar-se do problema dizendo que aprendeu o que é justiça com a comunidade. Afinal, ele fora criado no círculo das famílias influentes de Atenas e, por contato, teria absorvido a capacidade de distinguir acertadamente o bom do ruim. No entanto, como Sócrates se apressa em apontar, não há nada em que as pessoas discordem com mais veemência do que sobre assuntos de justiça. Se as pessoas discordam e Alcibíades aprendeu com elas, ele terá crenças, sentimentos e julgamentos conflitantes sobre o que é bom ou ruim. Daí os julgamentos sobre o justo ou o injusto não poderem simplesmente seguir a intuição ou o senso comum: é preciso desnudar os conceitos operantes em uma comunidade antes de adotar suas ideias e valores [132a]. Atitude essa que remete à atuação de Sócrates em Atenas descrita na Apologia. Como a crítica é realizada com elementos da moralidade e do senso comum, por alguém que faz parte da comunidade em questão, ela se caracteriza como um tipo de conhecimento autorreflexivo como o conhecimento de si.

			Alcibíades, após a longa discussão, admitirá que precisa aprender os assuntos de justiça, o que é bom e o que é ruim [135e]. Essa busca por aprendizado caracteriza o conhecimento de si como cuidado de si [129a] — o cuidado fora um dos pontos notados pela rainha persa. Nos diálogos socráticos, esse cuidar de si é caracterizado pela busca e eliminação de contradições internas. Um tipo de conflito interno comum de alguém que integra uma comunidade é aquele entre o interesse pessoal e o coletivo, e Sócrates extrai esse tipo de conflito interno em Alcibíades [115b]. Este confirma que salvar um amigo ferido em campo de batalha é um ato louvável. Para ele, uma vida sem esse tipo de coragem não é digna de ser vivida. No entanto, Alcibíades também admite que um tal ato heroico seria ruim se levasse à morte do salvador. A elite ateniense aceitava ambos os comportamentos. Por conseguinte, Alcibíades poderia manter essas duas crenças conflitantes em sua atuação na cidade. Ademais, alternando entre elas quando lhe fosse mais conveniente, o rapaz poderia obter sucesso na vida política.

			Para Sócrates, no entanto, esse tipo pragmático de sucesso político não serve de critério. É preciso perseguir a verdade da questão. Se ambas as atitudes são conflitantes, elas não podem ser verdadeiras. A busca por uma solução deixa claro o papel do diálogo aberto seguindo normas epistêmicas na reflexão ética. Nem Alcibíades, nem ninguém, estaria pronto a admitir abertamente que, estando na posição de ferido ele acha que os outros devem se arriscar para lhe salvar ao passo que, na posição de ajudar, o mais vantajoso é abandonar os aliados. Se as opções se contradizem, uma deve ser abandonada. Certos interlocutores de Sócrates até tentam defender uma posição egoísta de que o justo é cada um defender o seu interesse; contudo, em uma performance pública, ambos os lados da discussão devem chegar a um consenso aberto para solucionar o debate. Nesse cenário, fica claro que a opção que vai prevalecer será a que defende os interesses coletivos. Esse tipo de busca revela que o que parece bom para si, quando examinado em público, não é consistente com o efetivamente bom (para todos), e o último prevalece.

			O argumento que subjaz a esse tipo de performance é engenhoso o bastante para merecer um parágrafo extra. Segundo Sócrates, todos aceitariam que o conhecimento de si é o conhecimento do que é bom para si. Conhecimento é sempre conhecimento da verdade. Não faz sentido que a verdade seja a verdade para cada um. Portanto, não faz sentido que o que é bom para si seja o que é bom para cada um. Daí a conclusão de que quem busca o que é bom para si está buscando o que é bom simplesmente, ou seja, o que é bom para si e válido para todos. É isso que a busca realizada em uma performance pública promove. O conhecimento do que é bom para si como cuidado de si se torna o cuidado de todos. Consistentemente, Sócrates associa o conhecimento do que é bom para si ao que é bom para a cidade. Se Alcibíades quer ser um bom político, deve adquirir esse conhecimento [134c].

			No Alcibíades i, a tarefa para encontrar o objeto do conhecimento de si passa por várias etapas. Primeiro, Sócrates desenvolve uma hierarquia em três níveis que distingue a alma, o corpo e as posses. O exemplo dos sapatos ilustra a relação entre esses três âmbitos [128a]. Os sapatos representam as posses, os pés, o corpo, e a alma, aquilo que comanda os pés. Os três âmbitos estão relacionados. Sapatos são produzidos para proteger os pés; precisamos dos pés para nos locomover; a locomoção nos permite conseguir o que quisermos. A hierarquia triádica possibilita distinguir três tipos de vida.

			Quem passa a vida em busca de riquezas valoriza mais as posses do que o corpo, caracterizando uma vida circular. As posses, que seriam um instrumento para se alcançar um fim, acabam por se tornar o próprio fim. Desenvolvendo o exemplo, podemos pensar em uma vida a gastar os sapatos para adquirir melhores sapatos.

			Por outro lado, quem, como Alcibíades, estabelece os interesses pessoais à frente dos amigos e da cidade, valoriza mais o corpo do que a alma. A vida se transforma em uma corrida para satisfazer os prazeres corpóreos individuais sem se importar com os outros. Segundo Platão, o problema desse tipo de vida é assumir que o que parece ser bom para o indivíduo, ou seja, os prazeres individuais, seja o verdadeiramente bom.

			No Alcibíades i, Sócrates indica que ambos os comportamentos mencionados implicam um erro de atribuição de prioridade. O cuidado de si não é o cuidado das posses ou dos desejos corpóreos. Cuidar de si é cuidado daquilo que delibera para determinar as ações do corpo e os usos das posses — para ele, a alma. Essa concepção pode facilmente cair em uma leitura dualista em que a alma é um objeto do conhecimento independente do corpo. E, como vimos no Fedro e na interpretação dos neoplatônicos, existem passagens em Platão que apontam essa leitura. Até mesmo no Alcibíades i, Sócrates examina e abandona a hipótese de que o objeto do conhecimento seja o composto corpo-alma. No entanto, a discussão no diálogo contempla esses três âmbitos de maneira relacionada, ainda que hierarquizada e com clara prioridade da alma.

			A investigação de crenças vista anteriormente fornece um modelo determinado para pensar essa integração baseada na prioridade da alma. Afinal, os desejos do corpo e as posses podem ser integrados ao grupo de crenças do qual se busca eliminar as contradições. A vida examinada não pode ocorrer sem considerar desejos, emoções, opiniões, crenças e todo tipo de estado interno, inclusive aqueles relacionados às posses. A prioridade, porém, pertence à alma, pois é ela que consegue refletir conjuntamente sobre os outros âmbitos a fim de encontrar conflitos internos.

			Contudo, examinar as próprias crenças e opiniões não é uma tarefa fácil. Se uma crença ou opinião é um estado interno, ela caracteriza uma atitude positiva em relação a uma afirmação. Como tal, uma crença não pode duvidar de si mesma, já que seria impossível ter uma atitude negativa em relação a uma atitude positiva, assim como é impossível sentir e não sentir medo ao mesmo tempo. No Alcibíades i, Sócrates recorre à analogia do olho para pensar a questão.

			Um olho não pode ver a si mesmo, de modo que, para se ver, ele precisa recorrer ao reflexo. No caso do conhecimento de si, é a razão que, para pensar a si mesma, deve ir além da introspecção. Um meio de fazer isso é através da reflexão conjunta, como acontece no método socrático. No Alcibíades i, Sócrates nota que sua alma e a de Alcibíades se conectam através da discussão [133d]. Surge a concepção do conhecimento de si em diálogo — no entanto, é preciso evitar a tendência de idealizar essa conexão entre almas, pois o que é encenado no Alcibíades i e nos outros diálogos é um processo desconfortável que consiste na busca e na resolução de contradições internas através da discussão.

			A introspecção leva até o si de cada indivíduo, cujos desejos criam a aparência de que o que é bom para si é diferente do que é bom para os outros. Alcibíades, ao preferir fugir em segurança a salvar o amigo, e Polo, quando prefere cometer uma injustiça em vantagem própria, operam nesse nível. Em oposição ao si de cada um, temos o si em si, associado à busca do que é realmente bom e não do que parece ser bom para cada um [129b]. Para Platão, não faz sentido pensar no que é verdade para mim porque a verdade é independente do ponto de vista individual. Do mesmo modo, quando procuramos a verdade sobre o que é bom, não faz sentido pensar no que é bom para cada um. O que devemos fazer na busca pela verdade é pensar o que é bom e, assim, descobrir o que é bom para si. Um meio de fazê-lo é através da conexão entre almas encenada como um autoexame aberto de crenças, desejos e ações. Nesse contexto, a parte racional da alma que busca pela verdade é chamada de divina [133c]. O divino funcionaria, portanto, como um recurso de abstração para defender a impessoalidade necessária à busca daquilo que é realmente bom em oposição ao que parece ser bom para cada um.

			O conhecimento de si é individual na medida em que as pessoas terão diferentes crenças a partir de diferentes experiências, desejos e aspirações. No entanto, o que é bom é o mesmo para todos. Em um cenário ideal seguindo uma capacidade de abstração divina, todos chegarão ao mesmo resultado. Entretanto, isso talvez seja impossível para os humanos. Resta, então, a vida caracterizada pelo exame contínuo de crenças em busca de incoerências. O exame público de crenças realizado por dois interlocutores, ainda que começando pela opinião individual de um deles, vai sempre apontar uma incoerência que ambos concordarão ser problemática. Ademais, se ambos seguirem as normas epistêmicas da razão, terão de abandonar alguma dessas crenças. Uma vez que os dois lados hão de concordar sobre qual crença devem abandonar, é possível supor que abandonem a crença que se baseia no que parece bom para cada um em oposição ao bem de todos. Uma pessoa pode ser da opinião de que ela pode cometer uma injustiça para tirar alguma vantagem. Todavia, um grupo de pessoas que se examina em praça pública não pode defender essa opinião, dado que ela implica aceitar que uns cometam injustiças contra os outros. Eis a força do método socrático que utiliza as noções morais aceitas pelo senso comum de uma comunidade para problematizar e refinar, autocriticamente, os comportamentos prevalentes em tal sociedade.

			De maneira consistente, Sócrates deixa claro que ao bom político não basta conhecer o que é realmente bom e válido para todos, mas também propiciar aos cidadãos a oportunidade de conhecer o que é realmente bom [134b]. Na República, Platão propõe um sistema complexo de educação pública para realizar esse objetivo. No Alcibíades i, a performance encenada opera de baixo para cima. É através do exame cruzado das crenças e comportamentos comuns que os cidadãos devem identificar as contradições internas e, aos poucos, melhorar a harmonia coletiva da cidade.

			conclusão

			Diferentemente do uso tradicional, o conhecimento de si no Alcibíades i não se restringe ao reconhecimento de suas limitações. Entretanto, ele tampouco vai além das medidas humanas até o reconhecimento do deus interno como no caso do neoplatonismo. O que temos no Alcibíades i é uma versão complexa em que ultrapassar as limitações depende de se conectar com outros seres humanos e engajar em um exame autocrítico coletivo. Porém, o contato com um texto antigo requer ainda mais um passo do leitor contemporâneo. Precisamos reconhecer as preconcepções que temos de um determinado objeto de investigação e, de maneira consciente, evitar atribuí-las aos antigos. Essa talvez seja a maior justificativa para continuarmos lidando com textos tão antigos. Eles se mantêm como reservatórios de posições que nos oferecem a possibilidade de sair das preconcepções do nosso tempo, cujo transcorrer sequer percebemos. 

			O senso comum geralmente opera com noções vagas compostas de várias concepções diferentes. A noção do eu interior, o si ou self na cultura ocidental atual é composta de, pelo menos, três abordagens diferentes. A mais influente delas advém do início da filosofia moderna e do romantismo. Trata-se de uma abordagem subjetivista do eu caracterizada por uma concepção individualista, quase solipsista, em que cada pessoa é um lugar único de estados internos irrepetíveis e inacessíveis aos outros. Desejos, vontades, pensamentos e outros estados internos ocorrem de maneira única em cada um. A linguagem fornece um meio sempre insuficiente para comunicar essa experiência única da realidade. Nessa concepção, ampla o bastante para abarcar várias posições, de Descartes a Nietzsche, de Goethe a Pessoa, esse ser único ao qual cada sujeito do discurso tem acesso único é o objeto do autoconhecimento. A identificação desse eu interior consiste em um exercício de introspecção em busca de sua visão autêntica de mundo.

			Essa postura ainda faz parte do imaginário popular, mas outras abordagens foram integradas à noção contemporânea do eu. Uma posição derivada que ficou conhecida na formulação de Harry Frankfurt concebe o si como uma hierarquia de estados internos de primeira e segunda ordens. Um estado interno de primeira ordem é um sentimento irrefletido, como sentir medo. Um estado interno de segunda ordem é uma crença sobre um estado interno. Quem sente medo de avião, mas determina que não deve ceder a esse sentimento, segue uma crença de segunda ordem, uma vez que ela opera sobre um estado de primeira ordem. O exemplo mostra que os estados de primeira e segunda ordens podem ser conflitantes. É possível definir essa leitura como pós-cartesiana, na medida em que ainda garante a prioridade do eu a um estado interior e subjetivo.

			Uma terceira opção que ultimamente vem ganhando atenção advém da aplicação do método científico para o conhecimento de si. Como o método científico não reconhece um valor especial à subjetividade, essa leitura é mais objetiva do que as duas anteriores. Nesse caso, o objeto do conhecimento será alcançado por um exame impessoal de ações, comportamentos e reações humanas.

			O processo e o objeto do conhecimento de si no Alcibíades i podem ser aproximados de cada uma dessas abordagens, mas são claramente distintos de todas elas. A principal diferença é a ausência da subjetividade. Desde há muito, os pesquisadores modernos dos textos antigos notaram essa diferença. No caso de Platão, por exemplo, Sócrates não demonstra nenhum problema ao afirmar que o próprio interlocutor não acredita no que diz acreditar. Essa atitude evidencia que a disputa sobre a verdade de um estado interno não pode ser decidida pela introspecção, seja ele de primeira ordem, seja de segunda. Pelo contrário, o que vemos encenado é uma busca objetiva pela verdade cujos resultados podem ser acessados e comunicados a partir de um diálogo aberto.

			No que concerne à abordagem mais objetiva, portanto, o tratamento de Platão se aproxima da versão mais recente do conhecimento de si. Contudo, enquanto os filósofos de hoje se valem do método científico para alcançar essa objetividade, Platão propõe uma discussão conjunta em busca de incoerências internas, guiado por certas normas epistêmicas. Na medida em que o discordar de si é possível e deve ser remediado através de um exame racional, a posição se aproxima da hierarquização entre estados internos de primeira e segunda ordens. No entanto, em Platão não há o privilégio introspectivo do sujeito que examina as próprias crenças. Afinal, o debate é caracterizado por uma performance pública, de modo a atribuir mais força àquelas posições com as quais todos os envolvidos concordem. Desse modo, Platão fornece um método de conhecimento de si seguindo um critério objetivo que não tem par na discussão contemporânea. O leitor do Alcibíades i que tiver cuidado e coragem adquire, assim, a possibilidade de problematizar as suas certezas e comportamentos a fim de se tornar um ser mais coerente. 
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